
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÕES CÍVEIS N.º 0022748-19.2011.815.0011.
ORIGEM: 1ª Vara da Fazenda Pública da Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
1º APELANTE: Universidade Estadual da Paraíba.
ADVOGADO:Wilma Saraiva de Sousa (OAB-SP nº 164.508).
2º APELANTE: Ana Paula Neves de Araújo.
ADVOGADO: Aluska Suramma Cordeiro Silva (OAB-PB 15.986)
APELADOS: Os Apelantes.

EMENTA:  REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE
COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. APROVAÇÃO EM CONCURSO PARA O
QUAL SE EXIGIA O NÍVEL MÉDIO. SUPERVENIÊNCIA DE LEGISLAÇÃO
ESTADUAL  INCOMPATÍVEL  COM  AS  NORMAS  DO  CERTAME.
ALEGAÇÃO  DA  PROMOVIDA  DE  PAGAMENTO  DA  DIFERENÇA
PLEITEADA. APRESENTAÇÃO DE NOTA DE EMPENHO E COMPROVANTE
DE PAGAMENTO. RECONHECIMENTO DO ADIMPLEMENTO PARCIAL DO
VALOR  PLEITEADO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.  REMESSA
NECESSÁRIA E APELAÇÃO DA PROMOVIDA. SERVIDOR QUE PRESTOU
CONCURSO PARA CARGO DE NÍVEL MÉDIO. SUPERVENIÊNCIA DE LEI
ALTERANDO  O  GRAU  DE  ESCOLARIDADE  EXIGIDO  PARA  O  NÍVEL
FUNDAMENTAL  INCOMPLETO.  ENQUADRAMENTO  DO  SERVIDOR  EM
GRAU  INFERIOR  AO  EXIGIDO  NO  EDITAL  DO  CONCURSO.
IMPOSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO  ÀS  NORMAS  DO  EDITAL.
REENQUADRAMENTO  POSTERIOR  NA  CLASSE  E  NÍVEL  CORRETOS.
DIFERENÇA  DA  REMUNERAÇÃO  REFERENTE  AO  PERÍODO  DO
ENQUADRAMENTO  EQUIVOCADO.  PAGAMENTO  DEVIDO.
DESPROVIMENTO.  APELAÇÃO  DA  AUTORA.  COMPROVANTE  DE
PAGAMENTO APRESENTADO PELA PROMOVIDA QUE SE REFERENTE A
MUDANÇA  DE  NÍVEIS.  INADIMPLEMENTO  DA  DIFERENÇA
REMUNERATÓRIA REFERENTE A MUDANÇA DE CLASSE. PAGAMENTO
DEVIDO. PROVIMENTO DO RECURSO.

O edital  é  a  lei  do  concurso,  não  podendo  Administração  distanciar-se  de  seus
comandos,  sob  pena  de  ferir  a  lisura  do  certame.  (TJPB,  Processo  n.  0015238-
52.2011.815.0011,  Des.  Osvaldo  Trigueiro  do  Vale  Filho,  Segunda  Câmara
Especializada Cível, julgado em 27.05.2014)

A submissão dos aprovados em concurso às regras a ele estranhas e supervenientes
ao início do Certame e quando já concluída as provas, afrontam a segurança jurídica,
porquanto altera situação já constituída.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0022748-19.2011.815.0011, em que figuram como partes a Universidade



Estadual da Paraíba e Ana Paula Neves de Araújo.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Remessa  e das
Apelações e  negar-lhe provimento.

VOTO.

A Universidade Estadual da Paraíba interpôs Apelação contra a Sentença
prolatada  pelo  Juízo  da  1ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  de  Campina
Grande, f. 114/119, nos autos da Ação de Cobrança em face dela ajuizada por Ana
Paula Neves Araújo, que julgou parcialmente procedente o pedido, condenando-a a
pagar  a  Autora  a  diferença  de  remuneração,  inclusive  o  13º  salário,  entre  o
enquadramento como Nível III – Classe A” e “Nível I – Classe B”, m regime T-30,
referente  aos  meses  de  agosto  e  setembro  de  2008,  e  ao  pagamento  das  custas
processuais  e  dos  honorários  advocatícios  fixados  em  10%  sobre  o  valor  da
condenação, submetendo o julgado ao duplo grau de jurisdição 

Em  suas  razões,  f.  122/125,  alegou  que  o  pagamento  do  valor  devido
referente  a  diferença  do  período  anterior  a  correta  classificação  funcional  da
Apelada foi realizado em sua conta bancária no momento de sua exoneração, que
ocorreu em 27.09.2009, consoante nota de empenho e comprovante de transferência
colacionado aos autos.

Sustentou que não ocorreu violação dos direitos da Apelada, porquanto ela
foi  enquadrada  inicialmente  com  base  na  Lei  8.442/2007,  na  Classe  A-I  e
posteriormente com a vigência da Lei 8.700/2008 ocorreu o seu reenquadramento na
Classe B-III, na qual permaneceu até a sua exoneração.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e o
pedido julgado improcedente.

Nas Contrarrazões, f. 142/150, a Autora/Apelada requereu o desprovimento
do Recurso.

A Autora também interpôs Apelação, f. 128/139, alegando que o valor pago
pela Apelada não corresponde a integralidade da diferença a ser paga, porquanto
pela sua qualificação pessoal deveria ter sido enquadrada no nível III da Classe B,
que a diferença deve ser paga referente ao período de fevereiro a novembro de 2008,
momento em que ocorreu o seu correto enquadramento.

Sustentou  que  seu  enquadramento  em  classe  inferior  e  o  pagamento  da
respectiva remuneração em valor menor violou vários princípios constitucionais e
administrativos,  pugnando pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja
reformada  e  determinado  o  pagamento  da  diferença  remuneratória  entre  o
enquadramento como Nível V da Classe A e o Nível III da Classe B, referente aos
meses de fevereiro a novembro de 2008.



Contrarrazoando,  163/165,  a  Universidade  Apelada  requereu  o
desprovimento do Recurso, sustentando que a Apelante/Autora foi enquadrada na
Classe Funcional correta e que a diferença de remuneração referente ao período que
antecedeu  o  correto  enquadramento  de  níveis  já  foi  depositado  em  sua  conta
bancária.

Desnecessária  a  intervenção  da  Procuradoria  de  Justiça,  por  não  se
configurarem quaisquer das hipóteses do art. 178, do CPC/2015.

É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  das  Apelações,
analisando-as conjuntamente.

A Autora submeteu-se ao Concurso Público para provimento do Cargo de
Auxiliar de Serviços Bibliotecários do Quadro de Pessoal da Universidade Estadual
da Paraíba, para o qual, após sua aprovação, tomou posse em 20 de janeiro de 2008,
f. 34/35.

Verifica-se do Edital do Certame n. 01/2007, que para o Cargo de Auxiliar de
Serviços  Bibliotecários  exigia-se  do  candidato  a  comprovação  da  escolaridade
mínima do Ensino Médio, f. 16.

A Lei n. 8.442/2007, publicada após a realização do Certame e que instituiu o
Plano de Cargos Carreiras e Remuneração dos Servidores Técnicos-Administrativos
da UEPB, distribuiu os cargos em três classes, segundo a escolaridade exigida, qual
seja, “Classe A” (Ensino Fundamental incompleto), “Classe B” (Ensino Médio) e
“Classe C” (Ensino Superior), além de ter modificado a nomenclatura do cargo de
“Auxiliar  de  Serviços  Bibliotecários”,  que  passou  a  denominar-se  “Auxiliar  de
Biblioteca” e a pertencer a partir de então a “Classe A”, consoante documento de f.
36/38.

As mencionadas Classes comportavam a progressão horizontal por meio dos
níveis, quais sejam:

  Classe A: possuía cinco Níveis, onde o A-I era para os que tivessem
até a 4ª série do ensino fundamental, A-II até a oitava série do ensino
fundamental,  A-III  nível  médio,  A-IV  curso  técnico,  A-V  curso
superior;

  Classe  B:  possuía  três  Níveis,  na  qual  o  B-I  era  para  os  que
comprovassem  o  nível  médio  completo,  B-II  nível  técnico  e  B-III
Curso Superior;

    Classe C: possuía apenas um Nível que era própria graduação.

Em razão da mencionada modificação, a Autora passou a exercer as suas
funções no cargo de Auxiliar de Biblioteca, integrando o Nível I da Classe A e,
consequentemente  percebendo  a  remuneração  a  ela  correspondente,  situação  que
perdurou até o advento da Lei n. 8.700/2008, que inseriu a função de Auxiliar de
Biblioteca dentre as compreendidas na “Classe B”, a qual exige do ocupante dos



cargos  a  comprovação  de  conclusão  do  Ensino  Médio,  momento  em  que  a
Promovida procedeu com o reenquadramento da Autora no Nível I da Classe B.

A  Universidade  Promovida  sustenta  que  ao  ingressar  em  seus  quadros
funcionais a Autora foi enquadrada corretamente na “Classe A”, nos termos da Lei
n. 8442/2007 então vigente, situação que só foi modificada com a advento da Lei n.
8.700/2008, que inseriu a função de Auxiliar de Biblioteca dentre as da Classe B,
pelo que entende acertado o enquadramento realizado inicialmente na Classe A. 

O Edital é lei do concurso, não devendo a administração contrariar as normas
neles dispostas, sob pena de violar a lisura do Certame.

Considerando  a  previsão  editalícia  de  obrigatoriedade  da  escolaridade
mínima correspondente ao ensino médio para ingresso para o cargo a que concorreu
a  Autora,  demonstra-se  incorreto  seu  enquadramento  em  grau  inferior,  com
percepção da remuneração correspondente, em razão de lei superveniente ao Edital
que  alterou  a  exigência  do  grau  de  escolaridade  para  o  nível  fundamental
incompleto. 

Ressalto  que  a  submissão  dos  aprovados  em  concurso  às  regras  a  ele
estranhas e supervenientes ao início do Certame e quando já concluída as provas,
afrontam a segurança jurídica, porquanto altera situação já constituída.

Nesse sentido precedente deste Tribunal e julgado do Tribunal de Justiça do
Estado de Santa Catarina: 

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
DIFERENÇAS  SALARIAIS.  SERVIDOR  PÚBLICO  QUE  PRESTOU
CONCURSO PARA CARGO DE NÍVEL MÉDIO. SUPERVENIÊNCIA DE LEI.
ALTERAÇÃO  DA  ESCOLARIDADE  EXIGIDA.  NÍVEL  FUNDAMENTAL
INCOMPLETO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO EDITAL E AO DIREITO
ADQUIRIDO DO AUTOR. DIFERENÇAS DEVIDAS. DESPROVIMENTO. - O
edital  é  a  lei  do  concurso,  não  podendo   Administração  distanciar-se  de  seus
comandos, sob pena de ferir a lisura do certame. - À época em que prestou o certame,
o apelado atendeu a todos os requisitos exigidos para ingresso no cargo de Auxiliar
de  Serviços  Bibliotecários,  configurando-se  em  verdadeira  burla  ao  instrumento
convocatório e seu enquadramento em classe correspondente a nível de escolaridade
inferior, na medida em que as regras inicialmente dispostas geram direitos àqueles
que as  preencherm,  em momento  oportuno.  -  Comprovado  que  o  autor  recebera
remuneração  não  condizente  com  o  grau  de  escolaridade  do  cargo  para  o  qual
concorreu, correta se mostra sentença que condena a ré ao pagamento das diferenças
salariais  correspondentes.  (TJPB,  Processo  n.  0015238-52.2011.815.0011,  Des.
Osvaldo Trigueiro do Vale Filho, Segunda Câmara Especializada Cível, julgado em
27.05.2014)

Funcionário público - Reenquadramento - Concurso público para cargo que exige
escolaridade de segundo grau - Lei posterior enquadrando o servidor em cargo de
nível escolar de primeiro grau - Princípios da irredutibilidade de vencimentos e do
direito adquirido - Concessão da segurança.     Viola direito adquirido do funcionário,
o  seu  reenquadramento,  por  lei  posterior,  em cargo  que  exige  primeiro  grau  de



escolaridade, após lograr aprovação em concurso público, e se achar no exercício da
função para a  qual  era exigido nível  médio ou de segundo grau de escolaridade.
(TJSC,  Mandado  de  Segurança  n.  1988.066412-8,  da  Capital,  rel.  Des.  Alcides
Aguiar).

Verifica-se dos contracheques de f. 49/54, que durante o período de vigência
da Lei n. 8.442/2007, a Universidade Promovida não enquadrou a Autora em Classe
e Nível correspondentes ao previsto no Edital que regulou o Concurso, ensejando em
remuneração inferior a que faria jus caso houvesse sido enquadrada corretamente na
Classe B, com escolaridade mínima condizente com o cargo para o qual concorreu.

Quanto a alegação da Promovida de que a diferença salarial pleiteada pela
Autora  já  havia  sido  adimplida,  colacionando  como  comprovação  a  Nota  de
Empenho e o Comprovante de Pagamento de f. 86/87, verifica-se que o mencionado
pagamento refere-se a diferença salarial relativa a progressão horizontal do nível A-I
para  o  A-V,  não  se  confundindo  com  o  pleito  da  Autora  referente  ao
reenquadramento  da  Classe  A-V  para  a  Classe  B-III,  pelo  devido  o  pagamento
requerido.

Posto  isso,  conhecidas  às  Apelações  e  à  Remessa  Necessária,  nego
provimento ao Apelo da Promovida e à Remessa e dou provimento ao Apelo da
Autora para,  reformando a Sentença determinar o pagamento da diferença
remuneratória entre o enquadramento Classe A – Nível V e Classe B – Nível
III, referente ao período de fevereiro a novembro de 2008, relativo ao cargo de
Auxiliar de Biblioteca, mantendo o Decisium nos seus demais termos.

 É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de junho de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Des. João Alves da Silva e o Dr. Gustavo Leite Urquiza(Juiz convocado para
substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho). 

Presente à sessão a Excelentíssima Procuradora de Justiça Dra. Marilene de
Lima Campos de Carvalho.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


